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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1501429-39.2024.8.26.0081, da Comarca de Adamantina, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE ADAMANTINA, é apelado APARECIDO OTACILIO DA 
SILVA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1501429-39.2024.8.26.0081

APELANTE: MUNICÍPIO DE ADAMANTINA

APELADO: APARECIDO OTACILIO DA SILVA

COMARCA: ADAMANTINA

VOTO Nº 36836

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  
Insurgência  em face  da  sentença  que  ext inguiu  
o  processo  por  fa l t a  de  in te resse  de  ag i r ,  an te  a  
fa l t a  de  comprovação pe la  Fazenda  Munic ipa l  
exequente  de  que  adotara  as  medidas  
adminis t ra t ivas  previ s tas  no  ju lgamento  do  
Tema 1184 pe lo  STF  Cabimento   Pe t ição  
in ic ia l  que  ve io  ins t ru ída  com ins t rumento  de  
pro tes to  e  not i f i cação  para  cobrança  amigável ,  
conf igurando o  in te resse  de  ag i r   Sentença  
re formada   Recurso  provido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pelo MUNICÍPIO DE ADAMANTINA ,  por meio do 

qual objet iva a reforma da sentença que ju lgou ext inta a 

execução f iscal ,  ante a fa l ta de interesse de agir  por se t ratar 

de valor infer ior a R$ 10.000,00.

Em suas razões,  a lega, em suma, que não fo i  

respeitada a competência const i tucional de cada ente federal ,  

ta l  qual  como previsto no art igo 30 da CF, em especia l  os 

incisos I  e I I I ,  sendo que o Municíp io Apelante conta inclusive 

com legis lação própria que permite a execução de débitos 

desde que at in jam 200 Unidades Fiscais do Municíp io e 

possib i l idade de parcelamento tanto na via extra judic ia l  

quanto na via judic ia l  (v ide documentos em anexo),  portanto a 

execução é vál ida,  ante a previsão do art igo 1º da Resolução 

n.  547 do Conselho Nacional de Just iça,  daí  porque pugna 

pela inversão do ju lgado.

É o re latór io.

O recurso merece provimento.  

O Supremo Tribunal Federal ,  no ju lgamento,  

no plenário,  na sessão de 19.12.2023, do Recurso 
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Extraordinár io nº 1.355.208 RG/SC, com repercussão geral  

(Tema 1184),  f ixou as seguintes teses:

"1.  É leg í t ima a  ext inção de execução f iscal  de baixo  
valor  pela  ausência  de in teresse de ag ir  tendo em vista  o  
pr incíp io  const i tucional  da ef ic iência  administ rat iva ,  
respei tada a  competência  const i tucional  de cada ente  
federado.

2 .  O  a ju izamento  da execução f iscal  dependerá da prévia  
adoção das seguintes providências:

a)  tentat iva  de conci l iação ou adoção de so lução 
administ rat iva;  e  b )  protesto  do t í tu lo ,  sa lvo  por  mot ivo  
de ef ic iência  administ rat iva ,  comprovando-se a  
inadequação da medida.

3 .  O  t râmite  de ações de execução f iscal  não impede os 
entes federados de pedirem a suspensão do processo 
para  a  adoção das medidas previstas no i tem 2,  devendo,  
nesse caso,  o  ju iz  ser  comunicado do prazo para  as 
providências cabíveis .

Diante do refer ido ju lgamento,  o Conselho 

Nacional de Just iça edi tou a Resolução nº 547, de 22 de 

fevereiro de 2024, para inst i tu ir  medidas de t ratamento 

racional e ef ic iente na t ramitação das execuções f iscais 

pendentes no Poder Judic iár io,  sendo legí t ima a ext inção de 

execução f iscal  de baixo valor pela ausência de interesse de 

agir :

“Art .  1º  É leg í t ima a  ext inção de execução f iscal  de baixo  
valor  pela  ausência  de in teresse de ag ir ,  tendo em vista  
o  pr incíp io  const i tucional  da ef ic iência  administ rat iva ,  
respei tada a  competência  const i tucional  de cada ente  
federado.

§  1º  Deverão ser  ext in tas as execuções f iscais  de valor  
in fer ior  a  R$ 10.000,00 (dez  mi l  rea is)  quando do 
a ju izamento ,  em que não haja  movimentação út i l  há  mais  
de um ano sem ci tação do executado ou,  a inda que 
c i tado,  não tenham sido local izados bens penhoráveis .

§  2º  Para  afer ição do valor  previsto  no §  1º ,  em cada 
caso concreto ,  deverão ser  somados os valores de 
execuções que este jam apensadas e  propostas em face 
do mesmo executado.

§  3º  O d isposto  no §  1º  não impede nova proposi tura  da 
execução f iscal  se  forem encontrados bens do 
executado,  desde que não consumada a  prescr ição.

§  4º  Na h ipótese do §  3º ,  o  prazo prescr ic ional  para  nova 
proposi tura  terá  como termo in ic ia l  um ano após a  data  
da c iência  da Fazenda Públ ica  a  respei to  da não 
local ização do devedor  ou da inexistência  de bens 
penhoráveis  no pr imeiro  a ju izamento .

§  5º  A Fazenda Públ ica  poderá requerer  nos autos a  não 
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apl icação,  por  até  90  (noventa)  d ias ,  do  §  1º  deste  ar t igo ,  
caso demonstre  que,  dentro  desse prazo,  poderá 
local izar  bens do devedor .

Art .  2º  O  a ju izamento  de execução f iscal  dependerá de 
prévia  tentat iva  de conci l iação ou adoção de so lução 
administ rat iva .

§  1º  A tentat iva  de conci l iação pode ser  sat is fe i ta ,  
exempl i f icat ivamente,  pela  ex istência  de le i  gera l  de 
parcelamento  ou oferecimento  de a lgum t ipo  de 
vantagem na v ia  administ rat iva ,  como redução ou 
ext inção de juros ou mul tas,  ou  oportunidade concreta  
de t ransação na qual  o  executado,  em tese,  se  enquadre.

§  2º  A not i f icação do executado para  pagamento  antes do 
a ju izamento  da execução f iscal  conf igura  adoção de 
so lução administ rat iva .

§  3º  Presume-se cumprido o  d isposto  nos §§ 1º  e  2º  
quando a  providência  est iver  prevista  em ato  normat ivo  
do ente  exequente .

Art .  3º  O  a ju izamento  da execução f iscal  dependerá,  
a inda,  de prévio  protesto  do t í tu lo ,  sa lvo  por  mot ivo  de 
ef ic iência  administ rat iva ,  comprovando-se a  inadequação 
da medida.

Parágrafo  único.  Pode ser  d ispensada a  ex igência  do 
protesto  nas seguintes h ipóteses,  sem pre ju ízo  de 
outras,  conforme anál ise  do ju iz  no  caso concreto:

I   comunicação da inscr ição em d ív ida at iva  aos órgãos 
que operam bancos de dados e  cadastros re lat ivos a  
consumidores e  aos serv iços de proteção ao crédi to  e  
congêneres;

I I   ex istência  da averbação,  inc lusive por  meio  
e let rônico,  da cert idão de d ív ida at iva  nos órgãos de 
reg ist ro  de bens e  d i re i tos su je i tos a  arresto  ou penhora;  
ou

I I I   ind icação,  no  ato  de a ju izamento  da execução f iscal ,  
de  bens ou d i re i tos penhoráveis  de t i tu lar idade do 
executado.

( . . . ) ” .

Trata-se de execução f iscal  a ju izada em data 

poster ior ao ju lgamento do Tema 1184 pelo Supremo Tribunal 

Federal ,  sob regime de repercussão geral ,  no qual previu a 

exigência de comprovação do efet ivo interesse de agir  pela 

adoção de medidas administrat ivas prévias ao aju izamento das 

execuções f iscais com valores infer iores a R$ 10.000,00,  

conforme previsão expressa na Resolução CNJ 547/2004, com 

força de le i ,  ta is como parcelamento e protesto de CDA.

No caso concreto,  a pet ição in ic ia l  veio 

instruída com not i f icação para cobrança amigável ( f ls .  10) e 
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instrumento de protesto ( f ls .  11),  o que atende a 

demonstração do interesse de agir ,  a just i f icar o provimento 

do recurso,  para afastar a ext inção da execução f iscal  e 

determinar o seu regular prosseguimento.

Diante do exposto,  meu voto dá provimento 

ao recurso,  para afastar o decreto de ext inção e determinar o 

regular prosseguimento da execução f iscal .  

REZENDE SILVEIRA
  Relator
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